R-588/04 (A6); msg. de 2004.02.10 


Respeitando ao suicido recentemente ocorrido no EPR de Évora, incidia a mensagem em apreço, no que toca à motivação da queixa, sobre o facto de 


1) estar o interessado em tratamento psiquiátrico e 


2) com "medicação com comprimidos, de que teria abusado no próprio dia em que veio a ser encontrado". 


Invocava V. Ex., como razão de ciência, a noticia colhida no Correio da Manhã . 


Principiando por corrigir este aspecto, crê-se ter existido confusão na leitura da citada notícia, já que a tentativa anterior de suicido ocorreu, isso sim e conforme se l  claramente no Jornal em causa, no dia em que foi praticado o crime que conduziu  prisão preventiva do interessado, isto é, em Junho do ano passado.


Em relação ao tratamento psiquiátrico, interpreto a alusão de V. Ex.㪪, não como uma crítica ao mesmo, mas sim como representando um possível sinal de alerta, aliás perfeitamente explicitado pela tentativa de suicido acima aludida.


Averiguado, assim, o acompanhamento de que beneficiava o interessado, apurou-se que o mesmo tinha entrado no EPR vindo do Hospital Prisional, em Setembro p. p., local onde regressou para v rias consultas, a última das quais poucos dias antes do  óbito. A medica o que lhe estava prescrita era administrada presencialmente, com toma em horário especial.


Como   hábito em situa es semelhantes, estava acompanhado no seu local de habita o, sendo certo que o suicídio foi praticado  hora de almoço, altura em que o seu companheiro tinha ido tomar a refeição sozinho, já que o interessado tinha recebido alimenta o trazida por visitante.


Est  ainda o processo de averigua es a decorrer, tendo-me sido informado que os testemunhos colhidos apontam para a inexistência de motivos ou sinais especiais que, na manhã  do dia do evento, pudessem prenunciá-lo.


Assim, foi mencionado que a  única circunstância fora do normal, e só  valorizada posteriormente, foi o facto de não ter o interessado convidado o seu companheiro de cela para partilhar a refeição, no que pode ser interpretado como uma manifestação de vontade em estar sozinho. Isoladamente, nenhuma responsabilidade pode caber por essa não valorização ao recluso em causa, muito menos à administração prisional.


Na ausência de indícios que sustentem outra qualquer intervenção, resta-me apresentar a V. Ex.ퟖ� os meus melhores cumprimentos,


H. Nascimento Rodrigues 
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